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TJ-MT assegura direito defilhos de servidor es publicos

O Poder Executivo de Mato Grosso devera regulamentar aLel Estadual n°® 6.565/94. A lel garante aos
servidores publicos estaduais, que tém filhos portadores de deficiénciafisica, o pagamento de um sal&rio
minimo destinado a educacéo e tratamento medico. A decisdo € da Primeira Camara Civel do Tribunal
de Justica de Mato Grosso, que negou Recurso de Agravo de Instrumento interposto pelo Estado.

A decisdo do TIMT é decorrente de Acéo Civil Publicainterposta pela Promotoria da Cidadania,
Defesa Comunitéria e do Consumidor. A acéo foi acolhida em primeiro grau, com determinacéo de
pagamento de multa diéria por atraso na regulamentacéo.

O relator, desembargador Munir Feguri, observa que “a auséncia de agéo do Executivo esta a ocasionar
danos evidentes e dificuldades extraordinarias e ilegais aos servidores com filhos deficientes, conforme
registrao Ministério Publico em sua acéo publica’.

Segundo 0 T}MT, ndo € competéncia do Judiciario aimposi¢ao de critérios ou prioridades ao
administrador na realizac&o de seus atos. Porém, “cabe a Justica coibir o Executivo da prética de ato
ilicito, indevido e danoso ao interesse publico”.
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